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PREFEITURA MUNICIPAL DE TRAVESSEIRO

DEPARTAMENTO DE MEIO AMBIENTE

REQUERIMENTO

Exmo Sr.
D. D. Prefeito Municipal de Travesseiro – RS

	Nome do Requerente




	Estado Civil


	
	Profissão
	
	Doc. Ident/CPF
	
	Fone


	Residente à Rua


	
	N°


	Localidade


	
	Município
	
	U.F.

	Email:



O requerente, acima qualificado, vem mui respeitosamente dizer e requerer o que segue:

	Objeto, finalidade, esclarecimentos necessários, documentos e provas anexas




Nestes termos pede e espera deferimento

Travesseiro, ........ de ..................................................de...............

Nome:.....................................................................................

Ass. ........................................................................................

1. CONTATO PARA VISTORIAS 
	Nome
	
	Cargo
	

	Telefone
	
	E-mail
	


	!
	As coordenadas geográficas devem ser apresentadas em graus decimais, datum SIRGAS 2000.


2.    INFORMAÇÕES GERAIS

	1.1. Tipo de atividade:

	
	Parcelamento do solo para fins residenciais (Loteamento ou Desmembramento) – Unifamiliar (CODRAM 3414,40)

	
	Parcelamento do solo para fins industriais (Loteamento ou Desmembramento) – (CODRAM 3415,10)

	
	Parcelamento do solo rural para fins de reforma agrária – (CODRAM 3416,10)

	
	Outro (especificar):


	1.1. O terreno está sujeito a alagamentos
?
	
	Sim
	
	Não

	
	
	
	
	

	1.2. O terreno está sujeito a inundações
?
	
	Sim
	
	Não

	
	
	
	
	

	1.3. O terreno localiza-se em local onde a poluição impeça condições sanitárias suportáveis?
	
	Sim
	
	Não

	
	
	
	
	

	1.4. Informe se o terreno possui porções com relevo com declividade igual ou superior a 30%:
	
	Sim
	
	Não


	1.5. Localização do empreendimento 

	
	Zona urbana
	
	Zona rural


3.  QUADRO DE ÁREAS DO PROJETO URBANÍSTICO (os nomes podem ser alterados conforme estabelecido no Plano Diretor do município)

	1.2. Informe a(s) área(s) de licenciamento:

	Área total do terreno (ha):
	Área dos lotes residenciais (m²):

	Área das edificações pré-existentes (m²):
	Área dos lotes comerciais/industriais (m²):

	Área de preservação permanente (m²):
	Área de sistema viário (m²)

	Áreas de recreação públicas (m²):
	Áreas “non edificanti” (m²)

	Áreas verdes (m²):
	Áreas institucionais (m²)


2. RESTRIÇÕES DA GLEBA

	2.1. No caso de Imóvel rural, incide Reserva Legal na Área Diretamente Afetada do empreendimento? (Art. 12 da Lei Federal nº 12.651/2012)
	
	Sim
	
	Não

	Caso afirmativo, especificar:

	2.2. Existem restrições constantes na(s) Matrícula(s) de Registro do(s) Imóvel(is)?
	
	Sim
	
	Não

	Caso afirmativo, especificar:

	2.3. Histórico de uso e ocupação da gleba:

	2.4. Trata-se de área com potencial de contaminação (AP), conforme o item 2.2 da NBR 15515-1:2007?
	
	Sim
	
	Não

	Caso afirmativo, apresente Relatório de Avaliação Preliminar, em conformidade com a NBR 15515-1:2007, como Documento Adicional.


3. FONTE DE ABASTECIMENTO

	3.1. Número do Atestado de Viabilidade: 


4. ÁREAS DE PRESERVAÇÃO PERMANENTE (APP)
	4.1. Existem corpos hídricos na gleba ou lindeiro?
	
	Sim
	
	Não

	Nome
	Cota máxima de cheia (m)
	Largura da calha do leito regular (m)

	
	
	

	
	
	

	
	
	

	4.2. Existem nascentes e/ou olhos d’água próximos ou na área do empreendimento?
	
	Sim
	
	Não

	Latitude (º):_____ , _______________
	Longitude (º):_____ , _______________

	Latitude (º):_____ , _______________
	Longitude (º):_____ , _______________

	4.3. Existem banhados próximos ou na área do empreendimento?
	
	Sim
	
	Não

	Latitude (º):_____ , _______________
	Longitude (º):_____ , _______________

	4.4. Existem outras áreas de preservação permanente na área do empreendimento?
	
	Sim
	
	Não

	4.5. Indique o tipo e localização:

	Latitude (º):_____ , _______________
	Longitude (º):_____ , _______________


TERMO DE REFERÊNCIA:

Os seguintes documentos deverão ser entregues juntamente com o formulário para licenciamento da atividade de Parcelamento de Solo:
Na solicitação de LICENÇA PRÉVIA (LP):
1. Requerimento e formulário de licenciamento ambiental devidamente preenchido;
2. Cópia do CPF e/ou CNPJ do proprietário do imóvel (ou responsável legal, no caso de empresa) ou seu procurador (mediante apresentação de procuração);
3. Cópia da(s) matrícula(s) do(s) imóvel(eis) a receber(em) o empreendimento, atualizada em 90 (noventa) dias;

4. Cópia do Contrato de Promessa de Compra e Venda em nome do requerente (se for o caso);

5. Certificados de Regularidade de todos os responsáveis técnicos e consultorias envolvidos no licenciamento no Cadastro Técnico Federal de Atividades e Instrumento de Defesa Ambiental;
6. Cópia do contrato social atualizado, em caso de pessoa jurídica;
7. Relatório fotográfico colorido da área do empreendimento;
8. DOCUMENTOS RELACIONADOS AOS ASPECTOS URBANÍSTICOS, CONTENDO:
a) Estudo de viabilidade urbanística da área;
b) Plantas aprovadas pelo setor de planejamento, em estudo de viabilidade;
9. Certidão Municipal de compatibilização do empreendimento ao Plano Diretor e demais legislações vigentes;
10. Certidão negativa de impostos municipais relativos ao imóvel;
11. Atestado da concessionária de abastecimento de água quanto a viabilidade técnica de abastecimento de água para a vazão máxima diária necessária, no caso de captação de água da rede pública;
12. Declaração de viabilidade de coleta de resíduos sólidos domiciliares, emitida pelo setor competente;
13. Caso o abastecimento de água no empreendimento seja através de poço tubular profundo, apresentar cópia da Portaria de Outorga para consumo de água, exarada pelo ao Departamento de Recursos Hídricos - DRH da Secretaria Estadual do Meio Ambiente (SEMA);
14. Declaração de viabilidade de coleta de resíduos sólidos domiciliares, emitida pelo setor competente;
15. Viabilidade de abastecimento de energia elétrica emitido pelo órgão responsável;
16. Planta de situação, em escala adequada, situando o terreno em questão dentro do município, contendo:
c)  Localização do terreno (com dimensões do mesmo); 

d) Orientação magnética;
 
e) Demarcação da direção predominante dos ventos; 

f) Sistema viário no raio de 1.000 metros; 

g) Localização dos recursos hídricos (rios, riachos, sangas, lagos, açudes, nascentes, olhos d’água, etc.) em um raio de 1.000 metros, indicando a direção do fluxo preferencial das águas superficiais e indicação dos prováveis pontos de emissão do sistema de efluentes;
h) Demarcação das Áreas de Preservação Permanente (APPs) e unidades de conservação (UCs) existentes num raio de 10 km no entorno da gleba;
i) Vizinhança no raio de 1.000 metros, indicando os usos residencial, industrial, escolar, hospitalar, etc., identificando os pontos de referência de amplo conhecimento público; 

j) Linhas de transmissão de alta tensão;
17. Planta topográfica (mapa da gleba) a ser parcelada na escala 1:1.000;
18. Planta planialtimétrica da gleba na escala 1:1.000, contendo curvas de nível (isolinhas) eqüidistantes de 1 metro, demarcando o polígono limite da gleba, georreferenciado em coordenadas geográficas (em graus decimais), identificando:
a) Polígono limite da gleba;

b) Divisas do imóvel perfeitamente definidas;

c) Vias de acesso;
d) Vizinhanças;
e) Estruturas e construções existentes e a serem instaladas no local;
f) Manchas de vegetação;
g) Corpos hídricos;
h) Áreas de APP (considerando recursos hídricos, topos de morro e declividades), entre outras informações que digam respeito ao meio ambiente;
i) Pontos de sondagens realizadas e prováveis piezômetros;
j) Locais de ensaios de permeabilidade do solo
19. Anuência do Órgão Gestor da Unidade de Conservação: No caso de empreendimento localizado no raio de 2 km e Zona de Amortecimento de Unidade de Conservação Municipal;
20. Concepção do Projeto Urbanístico do empreendimento, contendo quadro de áreas: 

a) Área total: ___________ m²;
b)  Área de lotes: ___________ m²;
c) Sistema Viário: ___________ m²;
d) Vegetação nativa a preservar: ___________m²;
e)  Área de preservação permanente: ___________ m²;
f) Área institucional: ___________ m²;
g) Área de uso comum: ___________ m²;
h) Área verde: ___________ m²;
i) Vegetação estágio (_______) a ser preservada: ___________ m²;
j) Área da ETE: ___________ m²;
k) Área de uso público: ___________ m²;
l) Área de lazer: ________ m²;
m) Quadro de áreas completo com discriminação das faixas descritas acima;
21. Cópia dos arquivos em formato KML ou KMZ do polígono da área total do empreendimento, identificando e quantificando os demais polígonos que fazem parte do quadro de áreas;
22. Avaliação preliminar de passivo ambiental em solo e água subterrânea, de acordo com a Diretriz Técnica da FEPAM n.º 01/2011 e a norma ABNT NBR 15515-1, com laudo conclusivo e ART dos responsáveis técnicos;
23. Estudo de suscetibilidade à inundação: Laudo técnico, acompanhado de ART, de identificação das cotas de inundação para os tempos de recorrências (TR) de 10, 25, 50 e 100 anos, contendo: 
 a) metodologia, justificativa e descrição das incertezas. 
b) memória de cálculos para os TR’s;
 
 c) parecer conclusivo descrevendo as cotas de inundação para os TR's; e 

 d) planta com a delimitação das manchas de inundação para os TR's. 


NOTA: Em caso de ausência de indícios ambientais ou históricos de inundação, poderá ser apresentado, alternativamente, estudo técnico local (com ART) que considere as características da morfologia fluvial, geomorfologia, superfície deposicional de sedimentos, devidamente fundamentado que comprove a ausência de condições de inundação da área, bem como estudos oficiais (Metroplan, CPRM). Não serão aceitos declarações, laudos baseados unicamente em mapas regionais ou na Base Cartográfica Vetorial do Rio Grande do Sul;
24. INFORMAÇÕES SOBRE O MEIO BIÓTICO, LAUDO DE COBERTURA VEGETAL, CONTENDO:
1.1. Identificação e caracterização da cobertura vegetal da área do empreendimento (parcelas ocupadas por) Tabelas distintas contendo nome científico, nome popular, DAP, altura, volume metros cúbicos e volume metros estéreos:

 ▪ formações florestais nos estágios inicial, médio e avançado de regeneração, as quais deverão ser descritas separadamente para cada fragmento ocorrente na área; 

▪ vegetação nativa e exótica esparsa e isolada; 

▪ levantamento individual dos exemplares nativos de espécies imunes ao corte e/ou ameaçadas de extinção;

 ▪ plantios silviculturais;

 ▪ lavouras; pastagens, áreas não vegetadas, dentre outros; 

▪ ecossistemas existentes na área proposta ao empreendimento (incluindo dimensões em m²);

1.2. metodologia de amostragem contemplando, no mínimo, 10 % da área de cada porção caracterizada como formação florestal em regeneração.

▪ OBSERVAÇÃO: além dos aspectos quali-quantitativos da vegetação, todas as parcelas amostrais deverão descrever a caracterização dos demais critérios utilizados na definição dos estágios sucessionais.

1.3. Identificação das principais espécies vegetais epífitas associadas à vegetação;

1.4. identificação e caracterização de Áreas de Preservação Permanente (APPs) ocorrentes na área do empreendimento, incluindo dimensões (em m²); 

◦ Mapa (escala 1:1.000 ou 1: 2.000), contemplando no mínimo: 

▪ toda a cobertura vegetal da área do empreendimento, incluindo:

 • parcelas ocupadas por formações florestais em regeneração; 

• vegetação nativa e exótica isolada;

 • exemplares nativos de espécies imunes ao corte e/ou ameaçadas de extinção;

 • plantios silviculturais; 

• lavouras, pastagens e áreas não vegetadas, dentre outros;

 ▪ edificações; 

▪ recursos hídricos (nascentes, banhados, cursos d'água, etc.) e respectivas APPs, incluindo ocorrentes num raio de 100 m dos limites da área do empreendimento; 

▪ tabela com valores das áreas (em m²) dos aspectos da cobertura do solo indicadas no mapa.

1.5. Relatório fotográfico detalhado, contemplando:

 ▪ cada fragmento de vegetação secundária;

 ▪ espécimes imunes ao corte e ameaçadas de extinção;

 ▪ recursos hídricos e respectivas APPs;

 ▪ demais aspectos ambientais relevantes; 

1.6. A.R.T. do responsável técnico legalmente habilitado pela elaboração do Laudo de Cobertura Vegetal;

1.7. A.R.T. do responsável técnico legalmente habilitado pela elaboração do mapa.

 25. LAUDO DE FAUNA, CONTEMPLANDO:

2.1. Metodologia de levantamento de dados;

2.2. Caracterização da fauna ocorrente na área abordando, no mínimo

 ▪ aves;           ▪ anfíbios;                 ▪ répteis;                  ▪ mamíferos;

 2.3. Identificação das espécies ameaçadas de extinção, criticamente em perigo, em perigo ou vulneráveis;

 2.4 Identificação e descrição dos locais de abrigo, reprodução, alimentação e dessedentação;

 2.5. Relatório fotográfico detalhado, contemplando registro de indivíduos e indícios avistados;

 2.6. A.R.T. do responsável técnico pelo laudo de fauna.

 2.7. Relações ecológicas com o entorno do empreendimento, incluindo identificação e caracterização dos corredores ecológicos ocorrentes na área e num raio de 200 m de seu entorno;

 2.8. Previsão de impactos da implantação do empreendimento sobre o meio biótico, bem como descrição detalhada de medidas mitigadoras e compensatórias a serem implementadas;

 2.9. Posicionamento conclusivo do(s) profissional(is) responsável(is) pelo(s) laudo(s) sobre o uso da área para o empreendimento, considerando a possibilidade de uso em face dos potencias impactos ambientais de sua implantação.

c) Projeto preliminar do parcelamento contendo a distribuição da cobertura vegetal, posição dos lotes, arruamentos, equipamentos comunitários, áreas verdes, etc., atendidos os itens abaixo: 

i. demarcação em planta e relação da área ocupada por vegetação nativa e indicação de seu estágio sucessional, conforme Resolução CONAMA 33/94, em cada unidade física do mesmo (lote, arruamento, equipamentos comunitários, área verde, etc.); 

ii. demarcação em planta e relação da quantidade de árvores nativas presentes em cada lote, arruamento, equipamentos comunitários, área verde, etc., quando se tratar de indivíduos isolados. 

iii. demarcação em planta e relação dos exemplares de espécies raras, endêmicas, ameaçadas de extinção, conforme Portaria do IBAMA Nº 37-N/92 e Decreto Estadual N° 42099/03, presentes em cada lote, arruamento, equipamentos comunitários, área verde, etc. 

iv. demarcação em planta e relação dos exemplares de espécies imunes ao corte de acordo com a Lei Estadual Nº 9519/92, presentes em cada lote, arruamento, equipamentos comunitários, área verde, etc.
d) Estimativa dos impactos gerados, contendo:
i. Descrição da intervenção a ser realizada e apontamento dos principais impactos no meio biótico, mesmo de maneira estimada, sobre a flora e sobre a fauna, especialmente aqueles decorrentes das eventuais perdas de habitat. Extensão das áreas a serem impactadas. Estimativa dos impactos do empreendimento sobre as Unidades de Conservação que se encontram na distância de até um raio de 2 km do empreendimento;

ii. Plano de manejo com medidas mitigatórias e compensatórias pretendidas
iii. Posicionamento conclusivo do profissional responsável pelo laudo sobre o uso da área e seus impactos tendo em vista a implantação do empreendimento dentro dos moldes propostos;
e) ART: Deve estar acompanhado de ART específica sobre os trabalhos executados. No caso de ser apresentada apenas uma ART correspondente às informações sobre a flora e a fauna, simultaneamente, a ART deve discriminar esta informação de maneira inequívoca;
26. Laudo do meio FÍSICO, acompanhado da ART (Anotação de Responsabilidade Técnica) do responsável técnico habilitado, contendo: 
 
a) Caracterização geomorfológica da área do empreendimento contemplando a compartimentação do relevo e as formas dominantes;
b) Descrição geológica, aspectos geotécnicos quanto à estabilidade do terreno para o uso proposto e uma seção geológica, especificando tipo e altura de cada camada até a profundidade de quatro metros, com marcação de altura do lençol freático, quando este ocorrer. Comprovação fotográfica dos horizontes, do nível freático e do fundo da sondagem;
c) Descrição e caracterização da hidrogeologia local especificando as características físicas dos aquíferos e dos corpos hídricos superficiais no trecho em que se inserem na área do empreendimento (vazão, larguras média e máxima, superfície); e a delimitação das zonas de recarga e descarga;
d) Caracterização geotécnica da área do empreendimento contendo a identificação de áreas de instabilidade (a exemplo de áreas susceptíveis a erosões, escorregamentos, subsidências ou movimentação de solo) e porções da gleba sujeitas a alagamentos. Representar e delimitar as áreas de instabilidade em planta planialtimétrica;

e) Teste de percolação do solo (ensaios de infiltração), de acordo com a NBR 13.969/1997, com apresentação dos resultados de cada ensaio (tempos de infiltração e taxa de percolação) indicação da profundidade da cava e locação dos pontos em planta. Informar a data e condições climáticas da época de realização dos testes. Os resultados devem ser interpretados sobre a possibilidade de utilização do solo/subsolo da gleba em receber efluentes líquidos domésticos. Executar, no mínimo 3 (três) ensaios para área de até 1 (um) ha, no mínimo 6 (seis) ensaios para áreas entre 1 (um) e 5 (cinco) ha. Para áreas acima de 5 (cinco) ha, deverá ser acrescido 1 (um) ensaio para cada hectare a mais;

f) Mapeamento e identificação do uso dos pontos de coleta de água subterrânea (poços tubulares profundos), em raio de 500 metros da área proposta (quando não houver, declarar no laudo a sua inexistência);
g) Relatório fotográfico que caracterize o local e as informações apresentadas;
h) Posicionamento conclusivo do profissional responsável pelo laudo sobre o uso da área e os impactos para o uso proposto, acompanhado de ART.
27. Informações sobre o SISTEMA DE ESGOTAMENTO SANITÁRIO, contendo:
a) Definição do sistema de tratamento de esgoto, descrevendo-o sucintamente e informando:

i. População atendida atual e População máxima (alcance de projeto) (nº de hab); 

ii. Vazão de início de plano e de final de plano (alcance de projeto) (m³/dia), atentando o Art. 7º da Resolução CONSEMA nº 355/2017. 

iii. Informação de todas as substâncias que podem estar presentes nos efluentes, conforme Art. 6º da Resolução CONSEMA nº 355/2017.

iv. Local de lançamento do efluente tratado. Identificar o corpo receptor ou rede coletora de esgoto existente; 

v. Relatório conclusivo, elaborado por profissional habilitado com ART, confrontando as características quali-quantitativas e compatibilidade de vazões entre o corpo receptor e o efluente tratado (em caso de lançamento em corpos hídricos superficiais);

b) Caracterização do corpo receptor dos efluentes líquidos gerados, caso seja pretendido lançamento em recurso hídrico, contendo: 

i. Indicação do Corpo Receptor, com nomenclatura oficial/popular (rio, arroio, lago, lagoa); 

ii. Bacia hidrográfica e Sub-bacia hidrográfica; 

iii. Coordenadas Geográficas do Ponto de Emissão (Latitude e Longitude); 

iv. Informar vazão de referência, altura da lâmina d’água, largura média do curso d’água no ponto de emissão (m), e principais usos no trecho (500 metros a jusante e a montante da área do empreendimento);
v. Indicação dos usos dos recursos hídricos a montante (1 km) e jusante (2 km) do ponto de lançamento; 

vi. Informar as substâncias típicas que podem estar presentes nos efluentes líquidos, com base nas matérias-primas e insumos característicos de suas atividades;
vii. Cópia da Portaria de outorga, ou dispensa de outorga, para lançamento de efluentes;
c) Esgotamento em separado das águas pluviais e dos esgotos sanitários (sistema separador absoluto);
d) Caso o projeto contemple uma ETE já existente, esta deverá comprovar (por meio de análises realizadas em laboratório credenciado pela FEPAM) o atendimento dos padrões de lançamento de efluentes estabelecidos pela respectiva Licença Ambiental e demais normas vigentes;
e) Representação em croqui indicando a distância mínima entre as unidades de tratamento propostas e residências, poços e outras captações subterrâneas;
28. Mapa com curvas isopotenciométricas indicando a direção preferencial do fluxo da água subterrânea na área. O mapa deverá ser elaborado a partir de amostragem em pelo menos 06 (seis) pontos. Caso ocorra variação da direção com a sazonalidade, a mesma deverá ser representada;

29. Demais documentos constantes na Diretriz Técnica n.º 05/2017-FEPAM e Diretriz Técnica n.º 04/2019-FEPAM, atentando à legislação municipal, ou outros exigidos no pela equipe técnica licenciadora, conforme o caso.
Na solicitação de LICENÇA DE INSTALAÇÃO (LI):

1. Requerimento e formulário de licenciamento ambiental devidamente preenchido;
2. Cópia do CPF e/ou CNPJ do proprietário do imóvel (ou responsável legal, no caso de empresa) ou seu procurador (mediante apresentação de procuração);
3. Cópia da(s) matrícula(s) do(s) imóvel(eis) a receber(em) o empreendimento, atualizada em 90 (noventa) dias;

4. Cópia do Contrato de Promessa de Compra e Venda em nome do requerente (se for o caso);

5. Certificados de Regularidade de todos os responsáveis técnicos e consultorias envolvidos no licenciamento e do empreendimento no Cadastro Técnico Federal;
6. Cópia do contrato social atualizado, em caso de pessoa jurídica;
7. Relatório fotográfico da área do empreendimento;
8. Laudo técnico de suscetibilidade à inundação, com identificação das cotas de inundação para os tempos de recorrência (TR) de 10, 25, 50 e 100 anos e descrição da metodologia utilizada e memorial de cálculo, com parecer conclusivo de responsável técnico habilitado acompanhado de ART;
9. Cópia da Licença Prévia (em vigor) do empreendimento e documentos citados no item “com vistas à obtenção da Licença de Instalação”;
10. Declaração assinada pelo(s) proprietário(s) do empreendimento ou procurador devidamente constituído (com procuração) quanto ao cumprimento das condições e restrições da respectiva Licença Prévia e quanto à existência de alterações no empreendimento ou suas respectivas áreas;
11. Relatório fotográfico e descritivo, elaborado por profissional habilitado, quanto ao cumprimento das condições e restrições da respectiva Licença Prévia e quanto à existência de alterações no empreendimento ou suas respectivas áreas;
12. Autorização para construção de acesso e/ou uso de faixas de domínio, fornecida pelo Departamento Autônomo de Estrada e Rodagem (DAER) ou pelo Departamento Nacional de Infraestrutura de Transportes (DNIT), quando houver confrontação com rodovia;
13. Requerimento ao Setor de Engenharia solicitando Aprovação do loteamento em 1ª Fase;
14. Planta de parcelamento do parcelamento do solo, em 3 (três) vias com a demarcação das quadras, lotes, ruas, área institucional, recreação pública (quando houver), Área de Preservação Florestal (APF), recursos hídricos e respectivas Áreas de Preservação Permanente (APP); planilhas de áreas e demais informações necessárias para aprovação do empreendimento no âmbito urbanístico e ambiental;
15. Memorial descritivo da planta de parcelamento de solo, em 3 (três) vias, incluindo a APF;
16. Perfis longitudinais das vias de comunicação na escala horizontal 1:1.000 e na escala vertical 1:100 e perfis transversais na escala 1:100 em 3 (três) vias;
17. Projeto de esgoto pluvial na escala 1:1.000, acompanhado de memorial descritivo em 3 (três) vias;
18. Projeto de pavimentação de ruas na escala 1:1.000 em 03 (três) vias;
19. Projeto de sinalização viária em 03 (três) vias e iluminação pública;
20. Projeto hidráulico da rede de abastecimento de água potável, que deve ser submetido à análise, aprovação e fiscalização da CORSAN;
21. Cronograma de execução das obras, com prazo máximo de 02 (anos) anos;
22. ART (Anotação de Responsabilidade Técnica) ou RRT (Registro de Responsabilidade Técnica), conforme o caso: Projeto urbanístico – projeto/execução – ART ou RRT; Projeto esgoto pluvial – projeto/execução – ART; Projeto pavimentação – projeto/execução – ART; Projeto esgotamento sanitário – projeto/execução – ART; Terraplenagem – projeto/execução – ART; Projeto hidráulico – projeto/execução – ART (quando for o caso); Projeto de iluminação pública – projeto/execução – ART;
23. Havendo necessidade de manejo de vegetação, deverão ser apresentados Laudo de vegetação e de fauna, conforme Termos de Referências disponíveis no site da Prefeitura Municipal e autorização para supressão de vegetação;
23.1. PROJETO PARA:

•
manejo de mais de cinco árvores nativas isoladas;

•
manejo de fragmento florestal em estágio inicial de regeneração;

•
manejo de árvores exóticas com subosque em estágio inicial de regeneração (fora de APP);

◦
Dados gerais do requerente, do imóvel e do responsável técnico:
◦
Descrição suscinta dos aspectos bióticos (flora e fauna) ocorrentes no local em que se encontra a vegetação a ser suprimida;

◦
Três tabelas representando a vegetação a ser suprimida, sendo: ▪ Uma para espécimes nativos com DAP≥0,15m; ▪
Uma para espécimes nativos com 0,05m≤DAP<0,15m, e; ▪ Uma para espécimes exóticos;

•
Observação: todas as tabelas deverão apresentar colunas com pelo menos o nº de indivíduos, nome popular, nome científico, DAP, altura, m³, mst e linhas finais com os valores médios (altura, dap, m³ e mst) e valores totais (indivíduos, m³ e mst);

◦
Identificação das espécies vegetais epífitas associadas à vegetação, bem como metodologia a ser empregada para a sua remoção e relocação;

◦
Fórmulas de cálculo utilizadas para definir os volumes de m³ e mst de madeira e lenha a serem gerados com a supressão;

◦
Cronograma de execução das atividades inerentes ao manejo da vegetação e reposição florestal;

◦
Mapa ou croqui em escala adequada (pode ser utilizada imagem do Google Earth), contemplando;

▪
Perímetro do imóvel;

▪
Recursos hídricos e respectivas Áreas de Preservação Permanente (APPs) ocorrentes no raio de 100 m do local de manejo;

▪
Localização da vegetação a ser manejada;

▪
Pontos de referência para acesso ao imóvel;

◦
Relatório fotográfico (colorido) detalhado, contemplando a vegetação a ser suprimida, bem como aspectos ambientais relevantes ocorrentes na área em que se encontra a vegetação;

◦
Anotação de responsabilidade técnica (A.R.T.), contemplando a elaboração do projeto técnico, bem como acompanhamento da execução da reposição florestal obrigatória pelo período mínimo de quatro anos.

* A solicitação de transplante deverá ser realizada via sistema do IBAMA/SINAFLOR.
 23.2. PROJETO PARA:

•
manejo de fragmento florestal nos estágios médios e/ou avançado de regeneração;

•
manejo de árvores exóticas com subosque em estágio médio e/ou avançado de regeneração (fora de APP);

•
Dados gerais do requerente, do imóvel e do responsável técnico;

•
Levantamento quali-quantitativo da vegetação a ser suprimida, contemplando a caracterização da vegetação nativa nos estágios sucessionais do bioma Mata Atlântica, com a apresentação de dados dendriométricos da seguinte forma:

◦
três tabelas para cada fragmento de estágio sucessional, sendo:

▪
uma para espécimes nativos com DAP≥0,15m; ▪ uma para espécimes nativos com 0,05m≤DAP<0,15m, e; ▪ uma para espécimes exóticos;

▪
Observação: todas as tabelas deverão apresentar colunas com pelo menos o nº de indivíduos, nome popular, nome científico, dap, altura, m³, mst e linhas finais com os valores médios (altura, dap, m³ e mst) e valores totais (indivíduos, m³ e mst);

•
Identificação das espécies vegetais epífitas fanerógamas associadas à vegetação, bem como metodologia a ser empregada para a sua remoção e relocação;

•
Fórmulas de cálculo utilizadas para definir os volumes de m³ e mst de madeira e lenha a serem gerados com a supressão;

•
Mapa em escala (1:1000 ou 1:2000) da cobertura vegetal presente no imóvel (áreas em m²) contendo:  

◦
Cobertura vegetal;

◦
Demarcação da área a ser suprimida;

◦
Localização da APF;

◦
Localização de recurso hídrico e delimitação de sua respectivas APPs (se for caso);

◦
Localização da ACA;

◦
Localização da RFO;

◦
Localização dos exemplares pertencentes a espécies ameaçadas de extinção e/ou imunes ao corte;

* A solicitação de transplante deverá ser realizada via sistema do IBAMA/SINAFLOR.
•
Proposta de SERVIDÃO AMBIENTAL EM CARÁTER PERPÉTUO PARA FINS DE PRESERVAÇÃO FLORESTAL (APF), decorrente do manejo de formações florestais nos estágios médio e/ou avançado de regeneração. A proposta de APF deverá contemplar o que segue:

◦
Memorial descritivo (incluindo metodologia de amostragem) dos aspectos florísticos e topográficos da área. A proposta deverá comprovar tecnicamente a caracterização apresentada, através de amostragem contemplando no mínimo 10 % da área proposta, com Anotação de Responsabilidade Técnica;

◦
Memorial descritivo dos aspectos topográficos, incluindo A.R.T. do responsável pela elaboração;

◦
Mapa (escala 1:1000 ou 1:2000) contendo a localização da APF em relação à área do imóvel;

•
Proposta de SERVIDÃO AMBIENTAL EM CARÁTER PERPÉTUO PARA FINS DE COMPENSAÇÃO AMBIENTAL (ACA), decorrente do manejo da vegetação ocorrente em formações florestais caracterizadas como estágios médio e/ou avançado de regeneração, que deverá contemplar:

◦    Memorial descritivo (incluindo metodologia de amostragem) dos aspectos florísticos e topográficos da área. A proposta deverá comprovar tecnicamente a caracterização apresentada, através de amostragem contemplando no mínimo 10 % da área proposta, com Anotação de Responsabilidade Técnica;

◦
Memorial descritivo dos aspectos topográficos, incluindo A.R.T. do responsável pela elaboração;

◦
Matrícula do imóvel a receber a área de servidão ambiental perpétua para fins de Compensação Ambiental no Registro de Imóveis, atualizada em 90 (noventa) dias;

◦
Anuência do proprietário do imóvel (caso este não seja o requerente) quanto ao reconhecimento da destinação para averbação da ACA;

◦
Cópia do recibo de Inscrição do Cadastro Rural Ambiental;

◦
Mapa (escala 1:1000 ou 1:2000) contendo a localização da Área de Servidão Ambiental Perpétua (ACA) em relação à área do imóvel, incluindo acesso ao imóvel e pontos de referência;

◦
Relatório fotográfico da área a receber área de Servidão Ambiental Perpétuo para fins de Área de Servidão Ambiental Perpétua (ACA);

◦
Caso a proposta de Área Servidão Ambiental Perpétua (ACA) consista em reposição florestal, deverão ser informados todos os procedimentos, aspectos e cronograma de execução e acompanhamento técnicos (vigência mínima de quatro anos) a serem utilizados, bem como relatório fotográfico da situação atual do local a receber a Servidão Ambiental. Salienta-se que a área a receber o plantio deverá ser equivalente àquela a ser suprimida em estágio médio e/ou avançado de regeneração.

24. PROJETO DE REPOSIÇÃO FLORESTAL OBRIGATÓRIA (RFO): 

• Dados gerais do requerente, do imóvel e do responsável técnico; 

• Matrícula atualizada em até 90 (noventa) dias do imóvel a receber a RFO; 

• Anuência do proprietário do imóvel (caso este não seja o requerente), quanto à permissão para a implantação da RFO; 

• Descrição da metodologia de implantação, manejo e monitoramento; 

• Quantidade de mudas e determinação de espécies;

• Cronograma de execução e acompanhamento técnico; 

 • Mapa ou croqui em escala adequada (pode ser utilizada imagem do Google Earth), contemplando:

 Coordenadas geográficas do local a receber a RFO;
◦ Perímetro do imóvel; 

◦ Recursos hídricos e respectivas APPs; 

◦ Local a receber a RFO; 

◦ Pontos de referência para acesso ao imóvel;

• Relatório fotográfico do local a receber a RFO; 

• A.R.T., contemplando a elaboração do projeto técnico, bem como acompanhamento da execução dos procedimentos de implantação pelo período mínimo de quatro anos.

25. PROJETO DE TRANSPLANTE DE ESPÉCIMES NATIVOS: 

• Dados gerais do requerente, do imóvel e do responsável técnico; 

• Matrícula atualizada em até 90 (noventa) dias do imóvel a receber o espécime transplantado;

 • Anuência do proprietário do imóvel (caso este não seja o requerente), quanto à permissão para a receber o transplante; 

• Caracterização biótica sucinta da situação atual do local a receber o transplante;

 • Coordenadas geográficas do local em que se encontra o espécime e daquele a receber o transplante; 

• Descrição da metodologia de transplante;

• Cronograma de execução e acompanhamento técnico;

 • Parâmetros a serem utilizados para a avaliação do espécime durante o monitoramento póstransplante;

• Mapa ou croqui em escala adequada (pode ser utilizada imagem do Google Earth), contemplando:

◦ Perímetro do imóvel; 

◦ Recursos hídricos e respectivas APPs; 

◦ Local a receber o transplante;

 ◦ Pontos de referência para acesso ao imóvel;

 • Relatório fotográfico do local a receber o transplante;

 • A.R.T. do(s) profissional(is) envolvido(s), incluindo execução e monitoramento pelo período mínimo de 1 (um) ano. 

◦ OBSERVAÇÃO: Salienta-se que caso o transplante não obtenha êxito, será exigida reposição florestal obrigatória e nova A.R.T. contemplando o acompanhamento do desenvolvimento das mudas por um período mínimo de 4 (quatro) anos.

 * A solicitação de transplante deverá ser realizada via sistema do IBAMA/SINAFLOR.

26. PLANO DE RECUPERAÇÃO DE ÁREAS DEGRADADAS (PRAD), contemplando as APPs existentes na área a receber o empreendimento que estiverem desvegetadas;

•     Proposta de recuperação da área degradada, descrevendo a metodologia a ser utilizada, área de abrangência, cronograma de ação e relatório fotográfico colorido da área, com ART do responsável por sua elaboração.

27. PLANO DE MANEJO/AFUNGENTAMENTO DE FAUNA

◦ Metodologia de levantamento de dados;

◦ Caracterização da fauna ocorrente na área abordando, no mínimo

 ▪ aves; ▪ anfíbios; ▪ répteis; ▪ mamíferos; 

◦ Identificação das espécies ameaçadas de extinção, criticamente em perigo, em perigo ou vulneráveis, conforme Portaria MMA nº 148/2002 e Decreto Estadual nº 52.797 de 2014;

 ◦ Identificação e descrição dos locais de abrigo, reprodução, alimentação e dessedentação; 

◦ Relatório fotográfico colorido detalhado, contemplando registro de indivíduos e indícios avistados;

 ◦ A.R.T. do responsável técnico pelo laudo de fauna. 

• Relações ecológicas com o entorno do empreendimento, incluindo identificação e caracterização dos corredores ecológicos ocorrentes na área e num raio de 200 m de seu entorno com a ilustração em croqui; 
• Previsão de impactos da implantação do empreendimento sobre o meio biótico, bem como descrição detalhada de medidas mitigadoras e compensatórias a serem implementadas;

 • Posicionamento conclusivo do(s) profissional(is) responsável(is) pelo(s) laudo(s) sobre o uso da área para o empreendimento, considerando a possibilidade de uso em face dos potencias impactos ambientais de sua implantação.

28. PROJETO DE ARBORIZAÇÃO URBANA

• Dados gerais do requerente, do imóvel e do responsável técnico;

• Metodologia de implantação e monitoramento;

• Mapa ilustrativo de toda a área do empreendimento, com a demarcação do arruamento contemplando os locais de plantio das mudas propostas no Projeto de Arborização Urbana; 

• Relatório fotográfico das vias a receberem a implantação;

 • A.R.T. do responsável técnico pela elaboração e acompanhamento da implantação do plano.

29.PROGRAMA DE SUPERVISÃO AMBIENTAL – PSA da implantação do empreendimento, incluindo a indicação da equipe responsável. Este acompanhamento tem como objetivo exercer o controle e a minimização de impactos provenientes quando da futura implantação da atividade sobre os solos, os recursos hídricos e a biodiversidade, bem como enviar relatório técnico a Secretaria da Agricultura e Meio Ambiente e fazer cumprir as condições e restrições do licenciamento ambiental;

•
Identificação e caracterização dos impactos a serem gerados com a implantação do empreendimento sobre os aspectos bióticos (fauna e flora), bem como descrição detalhada de medidas mitigadoras e compensatórias a serem implementadas;

•
Posicionamento conclusivo do(s) profissional(is) responsável(is) pelo laudo sobre o uso da área para o empreendimento, considerando a possibilidade de uso em face dos potencias impactos ambientais de sua implantação;

30.PLANO DE GERENCIAMENTO DE RESÍDUOS DE CONSTRUÇÃO CIVIL (PGRCC), decorrentes da implantação do empreendimento:

  
1. DADOS GERAIS


1.1. Identificação do Empreendimento


1.2. Responsável técnico pela obra


1.3. Responsável técnico pela elaboração/projeto do PGRCC


1.4. Responsável técnico pela implementação/execução do PGRCC

2. CARACTERIZAÇÃO DO EMPREENDIMENTO


2.1. Localização (endereço completo);


2.2. Croquis de localização;


2.3. Caracterização do sistema construtivo;

      2.4. Apresentação de planta arquitetônica de implantação da obra, incluindo o canteiro de obras, área total do terreno, área de projeção da construção e área total construída;


2.5. Número de trabalhadores, incluindo terceirizados;


2.6. Cronograma de execução da obra


3. DIAGNÓSTICO DA GERAÇÃO DE RESÍDUOS SÓLIDOS

3.1.
Caracterização e quantificação dos resíduos sólidos:



3.1.1. Classificar os tipos de resíduos sólidos produzidos pelo empreendimento, adotando a classificação da NBR 10.004:2004 e Resolução CONAMA nº. 307/2002 e suas alterações.



3.1.2. Identificar, em croqui contemplando todas as áreas do empreendimento, os pontos de geração dos resíduos.



3.1.3. Estimar a geração média (em kg ou m³) para cada tipo de resíduo sólido de acordo com a área geradora. No anexo I deste Termo de Referência, consta modelo de planilha de diagnóstico de resíduos que poderá ser adotada.


4. GERENCIAMENTO DE RESÍDUOS SÓLIDOS



4.1. Estrutura Organizacional

4.1.1.
Definir responsabilidades gerenciais e operacionais dos profissionais envolvidos no gerenciamento de resíduos sólidos dentro da obra.



4.2. Minimização dos resíduos

4.2.1.
Descrever os procedimentos que serão adotados para minimização da geração dos resíduos sólidos, por classe.



4.3. Triagem/segregação dos resíduos

4.3.1.
Priorizar a segregação na origem, neste caso, descrever os procedimentos a serem adotados para a segregação dos resíduos sólidos por classe e tipo. Caso a obra não possuir espaço para segregação dos resíduos, esta poderá ocorrer em Áreas de Triagem e Transbordo (ATT), devidamente licenciadas, com a identificação da área e do responsável técnico.



4.4. Acondicionamento/armazenamento

4.4.1.
Descrever os procedimentos a serem adotados para acondicionamento dos resíduos sólidos, por classe/tipo, de forma a garantir a integridade dos materiais. Identificar, na planta do canteiro de obras, os locais destinados à armazenagem de cada tipo de resíduos. Informar o sistema de armazenamento dos resíduos identificando as características construtivas dos equipamentos/abrigos (dimensões, capacidade volumétrica, material construtivo, etc.).



4.5. Transporte interno

4.5.1.
Descrever os procedimentos relacionados ao transporte interno, vertical e horizontal dos RCCs.



4.6. Reutilização e reciclagem


4.6.1. Descrever os procedimentos que serão adotados para reutilização e reciclagem dos RCCs.



4.7. Transporte externo

4.7.1.
Especificar a frequência, dia da semana e horário típicos da coleta para cada 
classe de resíduos, bem como tipos de veículos coletores.

4.7.2.
Identificar as transportadoras responsáveis por todas as coletas de resíduos 
através das seguintes informações: nome, endereço, telefone e número da licença 
ambiental da transportadora.

4.7.3.
Anexar as cópias das licenças ambientais das empresas transportadoras.

4.7.4.
Anexar plano de contingência adotado pelo transportador para eventuais ocorrências de acidentes (nos caos de resíduos classe I).



4.8.
 Transbordo de resíduos

4.8.1. Localização: endereço completo e croquis de localização.



4.09. Destinação dos resíduos

4.9.1. Descrever os procedimentos que deverão ser adotados com relação à destinação dos RCCs, por classe, de acordo com a Resolução CONAMA nº 307/2002 e alterações.

4.9.2. Apresentar cópia das licenças ambientais das unidades receptoras dos resíduos. Caso alguns resíduos sejam destinados para loteamentos ou lotes para aterramento, é importante citar a licença ambiental desse empreendimento, a qual deverá constar condicionante que autoriza a utilização de materiais de empréstimo (aterro, saibro, 
brita, argila, areia) pelo órgão ambiental competente.



5.Descrever as ações de sensibilização, mobilização e educação socioambiental para os trabalhadores da construção, visando atingir metas de minimização, reutilização e segregação dos resíduos sólidos na origem, bem como seus corretos acondicionamentos, armazenamento e transporte.



5.1.
Apresentar metas e cronograma de treinamentos de pessoal em relação às ações educativas supracitadas.

6. Apresentar o cronograma de implantação do projeto para todo o período da obra.



6.1. Informar a periodicidade de vistorias in loco do profissional responsável pela execução do PGRCC.

7.
Apresentar a Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) do profissional responsável pela elaboração/projeto e execução/implementação do PGRCC. 
31. Projeto de Movimentação de Solo/Corte/Aterro, que deverá contemplar, no mínimo:
a) Mapa com delimitação das áreas de corte e de aterro (sobre o levantamento planialtimétrico) e perfis de corte e aterro com definição dos taludes (no mínimo dois perfis longitudinais e dois perfis transversais), contemplando a situação atual e final;
b) Memorial Descritivo, assinado pelo responsável técnico do projeto e execução da terraplenagem, contendo o memorial de cálculos de volume de corte, aterro e material excedente/faltante, finalidade da realização da atividade, e medidas adotadas para contenção/estabilização dos taludes formados durante e após a execução das obras;
c) Projeto de recomposição do solo e da cobertura vegetal para quando os taludes formados atenderem à condição de estabilidade natural;
d) Licença ambiental das jazidas minerais a fornecerem o material mineral e/ou a receberem o material mineral excedente;
e) Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) de Projeto e Execução para a obras em terraplanagem;
32.Caso o abastecimento de água no empreendimento seja através de poço tubular profundo, apresentar cópia da Ficha de Cadastro para Poço Tubular Profundo no município e Outorga junto ao Departamento de Recursos Hídricos - DRH da Secretaria Estadual do Meio Ambiente (SEMA);
33. Informações sobre o SISTEMA DE TRATAMENTO DE ESGOTAMENTO SANITÁRIO, contemplando:
a) Projeto de rede coletora, conforme ABNT NBR 9649;
b) Projeto das estações de tratamento de esgotos sanitários, conforme ABNT NBR 12209, prevendo o cercamento e isolamento da área da ETE, pista de acesso que permita a entrada de caminhão para limpeza e manutenção, cortinamento vegetal, depósitos de produtos químicos e do lodo gerado,
c) Localização do sistema de tratamento de esgoto em conformidade com instrumento de ordenamento territorial do município, juntamente com a avaliação da emissão de odores, ruídos e aerossóis, e indicação de medidas mitigadoras;
d) Declaração de responsabilidade civil e respectiva Anotação de Responsabilidade Técnica de cada responsável técnico;
e) Demonstrar a eficiência do sistema de tratamento proposto e atendimento dos padrões ambientais, com as devidas justificativas e memoriais de cálculo;
f) Elaboração das diretrizes de operação, de processo e manutenção;
g) Deverá ser apresentado o perfil hidráulico do sistema proposto, desde as estruturas de pré-tratamento até a solução de disposição final (corpo receptor, solo ou rede de drenagem);
h) Descrição do tratamento e destinação de lodos, contemplando sistema de desidratação de lodo (leito de secagem com cobertura) cujos líquidos lixiviados e percolados possam escoar para o sistema de tratamento por gravidade, sendo vedado seu lançamento no ambiente;
i) Planta baixa e perfil do trecho da ETE até o ponto final de lançamento;
j) Projeto estrutural e arquitetônico/paisagístico, devidamente assinados por projetistas e proprietários;
k) Descrição da destinação final do efluente da ETE, sendo que em caso de disposição de efluentes em recurso hídrico, deverá ser apresentada a respectiva Outorga de Direito de Uso de Recursos Hídricos para lançamento de efluentes.
Na solicitação de APROVAÇÃO FINAL:
1. Requerimento e formulário de licenciamento ambiental devidamente preenchido;
2. Cópia do CPF e/ou CNPJ do proprietário do imóvel (ou responsável legal, no caso de empresa) ou seu procurador (mediante apresentação de procuração);
3. Cópia da(s) matrícula(s) do(s) imóvel(eis) a receber(em) o empreendimento, atualizada em 90 (noventa) dias;
4. Cópia do Contrato de Promessa de Compra e Venda em nome do requerente (se for o caso);
5. Certificados de Regularidade de todos os responsáveis técnicos e consultorias envolvidos no licenciamento no Cadastro Técnico Federal de Atividades e Instrumento de Defesa Ambiental;
6. Cópia do contrato social atualizado, em caso de pessoa jurídica;
7. Cópia da Licença de Instalação (em vigor) do empreendimento;
8. Documentos citados na Licença de Instalação, com vistas à obtenção da Aprovação Final e/ou Licença de Operação;
9. Declaração assinada pelo(s) proprietário(s) do empreendimento ou procurador devidamente constituído (com procuração) quanto ao cumprimento das condições e restrições da respectiva Licença de Instalação e quanto à existência de alterações no empreendimento ou suas respectivas áreas;
10. Relatório fotográfico e descritivo quanto ao cumprimento das condições e restrições da respectiva Licença de Instalação, quanto à existência de alterações no empreendimento ou suas respectivas áreas e a comprovação da execução da ETE, do projeto de Arborização Urbana, da RFO, da delimitação e identificação de Áreas de Preservação Florestal e Compensação Ambiental e da execução de procedimentos de manejo de fauna;
11. Documentos relacionados aos aspectos urbanísticos, contendo:
a) Relatório fotográfico e descritivo, elaborado por profissional habilitado quanto a implantação dos aspectos urbanísticos (pavimentação, drenagem pluvial, rede coletora de esgotos, distribuição de água, rede de energia elétrica, etc);
b) Plantas de parcelamento do solo/planilhas de áreas/memoriais descritivos dos lotes em 03 (três) vias para obtenção de aprovação final;
c) Alvará do Corpo de Bombeiros comprovando existência de Sistema de Prevenção Contra Incêndios;
d) Declaração informando que o loteamento encontra-se abastecido de água potável e com rede de coleta e tratamento de esgoto sanitário implantados, expedido pela CORSAN ou órgão competente, acompanhado de instrumento de doação ao Município de Lajeado;
e) Declaração informando que o loteamento encontra-se suprido de energia elétrica, expedido pela empresa concessionária, acompanhado de projeto de eletrificação aprovado pela mesma;
f) Informação do Setor de Vigilância Sanitária Municipal comprovando implantação e aprovação do sistema de cloração automático da rede de água potável, quando for o caso;
g) Alvará de acesso à rodovia, quando houver confrontação com rodovia;
12. Comprovantes de destinação dos resíduos gerados na instalação do empreendimento, conforme PGRCC;
13. Comprovação da averbação das Áreas de Servidão Ambiental em carácter perpétuo para fins de Preservação Florestal e Compensação Ambiental;

14. Comprovante de pagamento dos custos dos serviços de Licenciamento Ambiental.

OBSERVAÇÕES:

Departamento de Meio Ambiente informe que poderá, de acordo com a necessidade decorrente da sua solicitação específica, DISPENSAR o empreendedor de apresentar alguns destes itens e/ou SOLICITAR ao empreendedor a COMPLEMENTAÇÃO de dados, informações e/ou estudos diferentes dos descritos acima durante o procedimento de análise.

.

TERMO DE REFERÊNCIA – PARCELAMENTO DE SOLO








�Áreas temporariamente saturadas de água decorrente das chuvas devido à má drenagem;


� Extravasamento da cota máxima de um corpo d’água em decorrência de grandes vazões em virtude de significativa pluviosidade.
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